
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.953 - RS (2017/0132579-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
   RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - 

DF040392 
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
RECORRIDO : REJANE BEATRIZ FENNER 
ADVOGADO : ROBERTA ARRUDA KRUEL DAUTARTAS E OUTRO(S) - 

RS041542 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DESCONTO 
EM FOLHA. LIMITAÇÃO. LEGISLAÇÃO LOCAL. APLICAÇÃO. 
SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA. LEI LOCAL EM FACE DE LEI 
FEDERAL. ACÓRDÃO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Trata-se de ação em que busca o recorrente desconstituir acórdão que aplicou 
o limite de 30% para o desconto consignado em folha de pagamento de servidora 
pública estadual.
2. É firme a orientação jurisprudencial do STJ acerca da inviabilidade do exame 
de dispositivos da legislação local (decretos estaduais) em Recurso Especial, 
diante do óbice contido na Súmula 280 do STF.
3. Dirimida a pretensão de limitação dos descontos nos vencimentos de servidora 
pública estadual, a título de consignação em pagamento, ao percentual de 30%, 
com respaldo em lei local cuja validade é contestada em face de lei federal, 
tem-se a natureza constitucional da controvérsia (art. 102, III, "d", da Carta 
Política), insuscetível de exame pela via do Recurso Especial.
4. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional (AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/9/2014, e AgRg no AREsp 
820.984/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20/5/2016).
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

6. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""Retificando-se a 
proclamação de resultado de 13/03/2018: a Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão."
Brasília, 05 de fevereiro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0132579-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.693.953 / RS

Números Origem:  00017339820178217000  00028654920138210076  01197777620178217000  
02400329720168217000  07611300013096  1197777620178217000  17339820178217000  
2400329720168217000  28654920138210076  70070298385  70072376189  70073556623

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - DF040392 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 

RECORRIDO : REJANE BEATRIZ FENNER 
ADVOGADO : ROBERTA ARRUDA KRUEL DAUTARTAS E OUTRO(S) - RS041542 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.953 - RS (2017/0132579-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
   RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - 

DF040392 
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
RECORRIDO : REJANE BEATRIZ FENNER 
ADVOGADO : ROBERTA ARRUDA KRUEL DAUTARTAS E OUTRO(S) - 

RS041542 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE LIMITAÇÃO DE 
DESCONTO EM FOLHA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
1. Duplicidade de recursos manejados pela parte autora contra a mesma decisão. 
Princípio da unicidade. Preclusão consumativa. Não conhecimento, nesta 
instância recursal, do segundo recurso interposto (recurso adesivo). Caso em que 
o primeiro recurso não foi conhecido pelo Juízo da causa em face da ausência de 
preparo (parte não amparada pelo benefício da AJG).
2. Pedido de redução dos descontos consignados para 30% dos vencimentos. 
Possibilidade. Caráter alimentar do salário protegido constitucionalmente. 
Precedentes jurisprudenciais.
3. Honorários advocatícios sucumbenciais.
Minoração descabida, sob pena de desprestígio à nobre atividade.
NÃO CONHECERAM DO RECURSO ADESIVO DA AUTORA E 
NEGARAM PROVIMENTO Ã APELAÇÃO DO RÉU.

Aponta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 

15 do Decreto Estadual 43.573/2005,  sob o argumento de que não há que falar em limitação 

dos descontos em 30% dos vencimentos líquidos da recorrida, pois a margem consignável a 

ser observada é 70% do valor da remuneração mensal bruta da servidora.

Contrarrazões às fls. 246-252, e-STJ.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.953 - RS (2017/0132579-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 4.9.2017.

Trata-se de ação em que o recorrente alega que o limite para a concessão de 

empréstimo consignado não poderá exceder a 70%, enquadrando-se o empréstimo concedido 

pelo banco dentro do limite legal. 

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem assentou:

A decisão atacada está alinhada com o posicionamento desta 
Câmara Cível, que considera inviável o cancelamento unilateral puro e simples 
dos descontos consignados, mas entende possível a limitação em 30% sobre os 
rendimentos. É que se faz necessário preservar o salário, o qual, por seu caráter 
alimentar, assenta-se nos princípios constitucionais que asseguram uma 
existência digna e a própria defesa do consumidor, consagrados no art. 
170 da Constituição Federal.

Em casos como o dos autos, aplica-se, no caso concreto, o 
princípio da razoabilidade, para limitar o desconto a 30% do salário/vencimento 
bruto, descontados os abatimentos obrigatórios (I. Renda e Previdência). A 
medida assegura a mantença da devedora, preservando-lhe a dignidade.

(...)

Logo, em que pese o permissivo legal (art. 15 do Dec. 
43.337) de descontos obrigatórios e facultativos em até 70% da renda 
mensal bruta do servidor estadual, não se justifica a desigualdade 
relativamente aos demais, cujo percentual máximo passível de comprometimento 
é de 30%.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 
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REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.  

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. DESCONTO EM FOLHA. LIMITAÇÃO. LEGISLAÇÃO 
LOCAL. APLICAÇÃO. SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA. LEI LOCAL 
EM FACE DE LEI FEDERAL. CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da inviabilidade do 
exame de dispositivos da legislação local (decretos estaduais) em sede de recurso 
especial, em face do óbice contido na Súmula 280 do STF.
3. Dirimida a pretensão de limitação dos descontos nos vencimentos de servidor 
público estadual, a título de consignação em pagamento, ao percentual de 30%, 
com respaldo em lei local cuja validade é contestada em face de lei federal, 
tem-se a natureza constitucional da controvérsia (art. 102, III, "d", da Carta 
Política), insuscetível de exame pela via do recurso especial.
4. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional (AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2014, e AgRg no 
AREsp 820.984/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 20/05/2016) 5.
Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1420954/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 14/11/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. DESCONTOS EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. LIMITAÇÃO A 30% DOS VENCIMENTOS.
A jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de que os empréstimos 
com desconto em folha de pagamento (consignação facultativa/voluntária) devem 
limitar-se a 30% (trinta por cento) dos vencimentos do trabalhador, ante a 
natureza alimentar do salário e do princípio da razoabilidade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1455715/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 21/11/2014)

Mesmo que tal óbice fosse superado, a irresignação não prospera, pois, no 

caso, verifica-se que, para a resolução da controvérsia sobre a decadência, o Tribunal de 

origem analisou e aplicou o art. 15 do Decreto Estadual 43.573/2005. Ao adentrar na 

legislação local, a Corte a quo acabou por afastar a competência desta Corte para o deslinde 
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do desiderato contido no Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 280 do STF. Cito 

precedentes: STJ, AgInt no AREsp 1.062.821/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/05/2017.

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Na mesma linha: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. 
(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
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LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 
(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações previstas nos 
citados verbetes sumulares. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0132579-3 REsp 1.693.953 / RS

Números Origem:  00017339820178217000  00028654920138210076  01197777620178217000  
02400329720168217000  07611300013096  1197777620178217000  17339820178217000  
2400329720168217000  28654920138210076  70070298385  70072376189  70073556623

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - DF040392 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 

RECORRIDO : REJANE BEATRIZ FENNER 
ADVOGADO : ROBERTA ARRUDA KRUEL DAUTARTAS E OUTRO(S) - RS041542 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0132579-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.693.953 / RS

Números Origem:  00017339820178217000  00028654920138210076  01197777620178217000  
02400329720168217000  07611300013096  1197777620178217000  17339820178217000  
2400329720168217000  28654920138210076  70070298385  70072376189  70073556623

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - DF040392 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 

RECORRIDO : REJANE BEATRIZ FENNER 
ADVOGADO : ROBERTA ARRUDA KRUEL DAUTARTAS E OUTRO(S) - RS041542 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retificando-se a proclamação de resultado de 13/03/2018: a Turma, por unanimidade, 
negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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